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D E C R E T O S

L E I S

L I C I T A Ç Õ E S

DECRETO Nº. 12.414/2017

DECLARA PONTO FACULTATIVO NO 
MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito em Exercício do Município de Itape-
mirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município. 

RESOLVE:

Art. 1º - Decretar Ponto Facultativo no Município 
de Itapemirim, no dia 03 de novembro do corren-
te ano (sexta-feira), em razão do feriado Nacional 
do dia 02 de novembro – “DIA DE FINADOS”, 
para as Repartições Públicas Municipais, com 
exceção dos serviços considerados essenciais, 
especialmente nas áreas de Saúde, Limpeza 
Pública, Segurança e Defesa Social, e demais 
situações que os Secretários Municipais assim 
considerarem, os quais poderão adotar, inclusive, 
plantões para atender necessidades de ordem 
fiscal, administrativa e financeira.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 
revogadas as disposições em contrário.

Itapemirim-ES, 31 de outubro de 2017.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito em Exercício

RETIFICAÇÃO DE RESULTADO 
DE LICITAÇÃO PP 000080/2017

CONTRATADO: D A M PEREIRA DIVERSO-
ES ME
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAPEMI-
RIM - ES
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PARQUE DE DIVERSÃO PARA ATENDER A 
FESTIVIDADE DA SEMANA DA CRIANÇA.
VALOR GLOBAL: R$ 316.701,00 (trezentos e 
dezesseis mil setecentos e um reais)
PROCESSO: 029487/2017

Itapemirim-ES,27 de outubro de 2017.
ANA CRISTINA MEIRELLES DA CUNHA 

RIBEIRO
Pregoeiro(a) Substituta PMI

HOMOLOGAÇÃO RETIFICADA

Com base no parecer da Procuradoria Jurídica, 
considerando o processo protocolado sob o n° 
029487/2017,  que deu origem ao Pregão Presen-
cial nº 000080/2017, HOMOLOGO o procedi-
mento licitatório, devendo ser emitida respectiva 
nota de empenho, conforme segue: 
D A M PEREIRA DIVERSOES ME nos lotes 1, 

2, 3 e 4 no valor total de R$ 316.701,00 (trezen-
tos e dezesseis mil setecentos e um reais).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PARQUE DE DIVERSÃO PARA ATENDER A 
FESTIVIDADE DA SEMANA DA CRIANÇA.
Itapemirim, 27 de outubro de 2017.
Obs. Esta Homologação atende as exigências 
da Lei Federal nº 10.520/2002, bem como a Lei 
Federal nº 8.666/93.

THIAGO PEÇANHA LOPES
Prefeito Municipal em exercício

LEI Nº 3.038 DE 27 DE SETEMBRO 
DE 2017

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL AO ORÇAMENTO 
VIGENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMI-
RIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promul-
ga a seguinte Lei. 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, 
mediante decreto, autorizado a proceder suple-
mentações orçamentárias até o limite de 50% 
(cinquenta por cento), além dos que já foram 
autorizados na Lei Orçamentária Anual nº. 2.971 
de 20 de dezembro de 2016, sobre o total da 
despesa fixada para o Poder Executivo, conforme 
parâmetros definidos no Art. 43 da Lei Federal nº. 
4.320/64.

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário, 
entrando a presente Lei em vigor na data de sua 
publicação.

Itapemirim – ES, 27 de setembro de 2017.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim
________________________________________

LEI Nº 3.039, DE 6 DE OUTUBRO 
DE 2017

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DOS 
DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE 
CÂNCER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO EM EXERCÍCIO do Município de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, usando de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei:

Art. 1º  O Poder Executivo Municipal poderá re-
gulamentar a divulgação dos direitos dos portado-
res de câncer, bem como, os locais especializados 
para informações com seus respectivos contatos.

Art. 2º  A divulgação deverá ser feita em todos os 

sites públicos e publicada nos órgãos públicos de 
alta frequência popular, de forma transparente, 
contendo as seguintes informações:

I - Direitos do “Portador de neoplasia maligna 
(Câncer)”: 
a) aposentadoria por invalidez;
b) auxílio-doença; 
c) isenção de Imposto de Renda na aposentado-
ria;
d) isenção de tributos como ICMS, IPI e IPVA na 
compra de veículos adaptados; 
e) saques do FGTS e PIS/PASEP; 
f) benefício de prestação continuada (LOAS); 
g) cirurgias plásticas reparadoras de mama;
h) quitação do financiamento de imóvel junto à 
Caixa Econômica Federal. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá 
incluir novos benefícios, não estando limitado 
somente aos inclusos nesta Lei.

Art. 3º  Caberá ao Poder Executivo a regulamen-
tação desta Lei, no que couber, após sua vigência.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Itapemirim/ES, 6 de outubro de 2017.
THIAGO PEÇANHA LOPES
Prefeito Municipal em Exercício

_______________________________________

LEI Nº 3.040, DE 11 DE OUTUBRO 
DE 2017

DÁ DENOMINAÇÃO DE RUA “LILIA DE 
OLIVEIRA CARDOZO”, NO BAIRRO NAMI-
TALA AYUB, NESTE MUNICÍPIO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMI-
RIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promul-
ga a seguinte Lei. 

Art. 1º. Fica denominada Rua “Lilia de Oliveira 
Gardozo”, que se inicia na Rua Amadora Souza 
Carneiro, e finaliza na Rua 01, do Bairro Namita-
la Ayub, neste Município. 

Art. 2º. Fica o poder Executivo Municipal res-
ponsável em colocar placas indicativas no local e 
comunicar, por ofício, à EDP Escelsa, o SAAE e 
os Correios, a existência desta Lei.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Itapemirim – ES, 11 de outubro de 2017.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim
_______________________________________

LEI Nº 3.041, DE 11 DE OUTUBRO 
DE 2017
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INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM O “JUNHO 
VERMELHO”, NO M~ES DEDICADO A 
REALIZAÇÃO DE AÇÕES PARA CONSCIEN-
TIZAÇÃO DE DOAÇÃO DE SANGUE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMI-
RIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promul-
ga a seguinte Lei. 

Art. 1º. Fica estabelecido no Município de 
Itapemirim que o mês de junho seja designado 
como “Junho Vermelho”, dedicado a realização 
de campanhas e ações para conscientização de 
doação de sangue.
§1º. O símbolo da campanha e ações previstas 
na presente lei, será representado por um “laço 
vermelho”, permitindo que os órgãos públicos e 
particulares participem da divulgação, decorando 
suas sedes, logradouros públicos e monumentos 
na cor vermelha. 
§2º. No decorrer do mês de junho serão realiza-
das campanhas educativas em parcerias com as 
associações sem fins lucrativos, escolas, faculda-
des, e demais entidades que queiram participar da 
campanha solidária.
§3º. O encerramento será no último dia do mês 
de junho.

Art. 2º. São objetivos da campanha “Junho 
Vermelho”:
I. Esclarecer a sociedade de Itapemirim sobre 
a importância da doação de sangue em nosso 
Município.
II. Aumentar significativamente a quantidade de 
doadores, a fim de contribuírem para a ampliação 
de bancos de sangue nos hospitais e clínicas, 
expandindo com isto a chance de mais vidas 
serem salvas.
.
Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no que couber através de decreto.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação..

Itapemirim – ES, 11 de outubro de 2017.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim
_______________________________________

LEI Nº 3.042, DE 11 DE OUTUBRO 
DE 2017

DÁ DENOMINAÇÃO DE RUA “ARGENTINA 
FERREIRA DE OLIVEIRA (DONA MOÇA”, 
EM JOACIMA, NESTE MUNICÍPIO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMI-
RIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promul-
ga a seguinte Lei. 

Art. 1º. Fica denominada Rua “Argentina Ferreira 
de Oliveira (Dona Moça)”, que se inicia na Rua 
Vinícius de Moraes, em Joacima, e finaliza na 
Rua Bonfim, em Muritióca, neste Município. 

Art. 2º. Fica o poder Executivo Municipal respon-
sável em colocar placas indicativas no local e 
comunicar, por ofício, à EDP Escelsa, o SAAE e 
os Correios, a existência desta Lei.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Itapemirim – ES, 11 de outubro de 2017.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim
________________________________________

LEI Nº 3.043, DE 11 DE OUTUBRO 
DE 2017

INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DA 
AGRICULTURA FAMILIAR NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMI-
RIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promul-
ga a seguinte Lei. 

Art. 1º. Fica instituída a Semana Municipal da 
Agricultura Familiar, a ser comemorada anual-
mente na última semana do mês de julho, em 
homenagem ao “Dia do Agricultor”.

Art. 2º. A Semana da Agricultura Familiar tem 
como objetivos:

I. Incentivar a criação de políticas públicas para o 
fortalecimento da agricultura familiar;
II. Fortalecer, apoiar e incentivar o desenvol-
vimento da agricultura familiar e suas formas 
associativas de cooperativas de produção, gestão 
e comercialização;
III. Viabilizar, qualificar e ofertar alternativas 
para o agricultor familiar.

Art. 3º. A Semana Municipal da Agricultura 
Familiar de que trata esta Lei, passará a integrar 
o calendário oficial de eventos do Município de 
Itapemirim e deverá ser realizada pelo Executivo, 
podendo firmar parcerias com outras entidades e/
ou órgãos interessados.

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal regulamen-
tará esta Lei no que couber, através de decreto.

Art. 5º. .Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itapemirim – ES, 11 de outubro de 2017.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim

LEI 3.044, DE 26 DE OUTUBRO DE 
2017.

REVOGA O ANEXO “XII” DA LEI 1.120, DE 
31 DE DEZEMBRO DE 1990, PARA MODER-
NIZAÇÃO DAS NORMAS DE COBRANÇA 
DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE CONS-
TRUÇÕES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
ITAPEMIRIM.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMI-
RIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promul-
ga a seguinte Lei. 

Art. 1º – Fica revogado o Anexo XII da Lei 
1.120, de 31 de dezembro de 1990.

Art. 2º – O Poder Executivo municipal regu-
lamentará por Decreto a lei 1.120, de 31 de 
dezembro de 1990, obedecendo aos princípios 
regentes da Administração Pública e objetivando 
a modernização do Sistema Tributário Municipal.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Itapemirim – ES, 26 de outubro de 2017.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim
_______________________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 203 DE 
20 DE OUTUBRO DE 2017

INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DE 
MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUE-
NO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL E DÁ OUTAS PROVIDÊNCIAS, 
DE QUE TRATA A LEI COMPLEMENTAR Nº. 
123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, E REVOGA 
A LEI Nº 2.309/2009.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMI-
RIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e ele, em seu nome, sanciona e promul-
ga a seguinte Lei Complementar. 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei Complementar regulamenta o 
tratamento jurídico diferenciado, simplificado e 
favorecido a ser dispensado ao Microempreen-
dedor Individual – MEI, à Microempresa – ME 
e  à Empresa de Pequeno Porte – EPP, nesta lei 
tratada sob a sigla MPE's, em consonância com 
o artigo 146, inciso III, alínea “d”, o artigo 170, 
inciso IX, e o artigo 179, todos da Constituição 
Federal e em consonância ao que estabelece 
a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e suas alterações, no âmbito 
do Município de Itapemirim/ES.
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Art. 2º. Esta Lei estabelece normas relativas a:
I – incentivos fiscais e ao enquadramento e trata-
mento tributário dispensados às microempresas, 
às empresas de pequeno porte e aos microempre-
endedores individuais;
II – inovação tecnológica e à educação empreen-
dedora;
III – associativismo e às regras de inclusão;
IV – incentivo à geração de empregos;
V – incentivo à formalização de empreendimen-
tos;
VI – unicidade do processo de registro e de lega-
lização de empresários e de pessoas jurídicas;
VII – simplificação, racionalização e unifor-
mização dos requisitos de segurança sanitária, 
metrologia, controle ambiental e prevenção 
contra incêndios, para fins de registro, legalização 
e funcionamento de empresários e pessoas jurídi-
cas, inclusive, com a definição das atividades de 
risco considerado alto;
VIII – simplificação dos processos de abertura, 
alterações e baixa de inscrição;
IX – regulamentação do parcelamento de débitos 
municipais de qualquer natureza;
X – preferência nas aquisições de bens e serviços 
pelos órgãos públicos municipais, inclusive em 
licitações.

Art. 3º. Fica criado o Comitê Gestor Municipal, 
que gerenciará o tratamento diferenciado e favo-
recido às microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais de que 
trata o art. 1º desta Lei, com as competências a 
seguir especificadas: 
I – coordenar as parcerias necessárias para 
atender as demandas específicas decorrentes dos 
capítulos da Lei Geral Municipal;
II – coordenar e gerir a implantação da Lei Geral 
Municipal;
III – orientar e assessorar a formulação e coorde-
nação da política municipal de desenvolvimento 
das microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual;
IV – acompanhar as deliberações e os estudos 
desenvolvidos no âmbito do Fórum Permanente 
das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte e do Fórum Estadual da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte;
V – sugerir e/ou promover ações de apoio ao 
desenvolvimento da microempresa e da empresa 
de pequeno porte local ou regional;
VI – gerenciar e/ou assessorar o Órgão Facilita-
dor, quando da sua criação;
VII – promover encontro com entidades envol-
vidas com o objetivo de fomentar e discutir as 
questões relativas às MPEs.
§ 1°. Com o objetivo de viabilizar o tratamento 
diferenciado e favorecido às MPEs, o Comitê 
Gestor Municipal poderá garantir a formulação de 
políticas relacionadas aos temas previstos no art. 
2º desta Lei.
§ 2°. O Comitê Gestor Municipal reger-se-á pelos 
princípios da oralidade e celeridade, pelo debate 
prévio dos textos de suas propostas, para poste-
rior encaminhamento ao Executivo, da seguinte 
forma:
I – projeto de lei ou recomendação, quando hou-

ver consenso entre os membros do Comitê;
II – relatório, fixando os pontos de convergência 
ou divergência, quando não houver consenso 
entre os membros do Comitê;
§ 3°. As funções de membro do Comitê Gestor 
não serão remuneradas, sendo consideradas de 
relevante serviço público prestado ao Município.
§ 4°. As reuniões do Comitê deverão ser relatadas 
em atas.

Art. 4º. O Comitê Gestor Municipal, será 
presidido por Representante do Poder Executivo 
Municipal, podendo ser composto por represen-
tantes do Poder Executivo, do Poder Legislativo 
e outros, devendo ser regulamentado por Decreto, 
com nomeação feita através de Portaria.

CAPÍTULO II
DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPREENDE-
DOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Art. 5º. Considera-se Microempreendedor Indi-
vidual - MEI, para efeitos desta lei, o empresário 
individual, previsto na Lei Complementar Nº 
123/2006 e suas alterações, bem como na forma 
das resoluções do Comitê Gestor do Simples 
Nacional – CGSN.

Parágrafo Único: A rigor do que trata o §3º, do 
art. 18-E da Lei Complementar 123/2006, intro-
duzido pela Lei Complementar 147/2014, o MEI 
é modalidade de microempresa, sendo vedado 
imposição de restrições ao MEI relativamente 
ao exercício de profissão ou participação em 
licitações em função da sua respectiva natureza 
jurídica.

Art. 6º. Para efeitos desta lei, consideram-se 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, o 
empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equipara-
da, nos moldes previstos na Lei Complementar 
Nº 123/2006 e suas alterações.

Art. 7º. Aplica-se ao produtor rural pessoa física 
e ao agricultor familiar conceituado na Lei nº 
11.326, de 24 de julho de 2006, com situação 
regular na Previdência Social e no Município 
que tenham auferido receita bruta anual até o 
limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º o 
disposto nos arts. 6º e 7º, nos Capítulos V a X, na 
Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII da Lei 
Complementar 123/2006, ressalvadas as disposi-
ções da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008.

Parágrafo Único. A equiparação de que trata o 
caput não se aplica às disposições do Capítulo IV 
da Lei Complementar 123/2006.

Art. 8º. Os dispositivos desta Lei, com exceção 
dos aspectos tributários, são aplicáveis a todas as 
microempresas e empresas de pequeno porte e 
equiparadas, assim definidas nos artigos 5º, 6º e 
7º desta lei, ainda que não enquadradas no regime 
tributário do Simples Nacional, por vedação ou 
por opção.

CAPÍTULO III

DA INSCRIÇÃO E DA BAIXA

Seção I
Da Inscrição, do Alvará e da Baixa

Art. 9º. Todas as Secretarias e órgãos públicos 
municipais envolvidos no processo de inscrição 
e baixa das personalidades jurídicas constituídas 
na forma de Microempreendedor Individual, 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ob-
servarão a unicidade do processo de registro e de 
legalização, devendo para tanto, articular as com-
petências próprias com aquelas dos demais órgãos 
de outras esferas envolvidas na formalização 
empresarial, buscando em conjunto compatibili-
zar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade 
do processo da perspectiva do usuário.
§ 1º. O Poder Executivo editará norma esta-
belecendo os prazos, para que as Secretarias e 
Órgãos competentes do Município façam análise 
necessária, para solicitações de abertura, alteração 
ou baixa de inscrição municipal.
§ 2º. A Administração Municipal poderá firmar 
convênio com outros órgãos para adesão ao ca-
dastro sincronizado ou banco de dados, buscando 
padronização nas informações constantes nos 
cadastros de contribuintes.

Art. 10. Ressalvados os aspectos tributários, toda 
nova obrigação que atinja as microempresas e 
empresas de pequeno porte deverá apresentar, 
no instrumento que a instituiu, especificação do 
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido 
para cumprimento.

Art. 11. O Município de Itapemirim poderá adotar 
documento único de arrecadação das taxas refe-
rentes a aberturas das microempresas e empresa 
de pequeno porte.
§ 1º. Ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, 
inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, 
ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licen-
ça, ao cadastro, às alterações e procedimentos de 
baixa e encerramento e aos demais itens relativos 
ao Microempreendedor Individual, incluindo os 
valores referentes a taxas, a emolumentos e a 
demais contribuições relativas aos órgãos de re-
gistro, de licenciamento, sindicais, de regulamen-
tação, de anotação de responsabilidade técnica, de 
vistoria e de fiscalização do exercício de profis-
sões regulamentadas, observando-se as ressalvas 
dispostas na Lei Complementar 123/2006. 
§ 2º. O agricultor familiar, definido conforme a 
Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e identi-
ficado pela Declaração de Aptidão ao Pronaf – 
DAP física ou jurídica, bem como o MEI e o em-
preendedor de economia solidária ficam isentos 
de taxas e outros valores relativos à fiscalização 
da Vigilância Sanitária e ao Serviço de Inspeção 
Municipal – S.I.M..

Art. 12. Fica vedado às concessionárias de serviço 
público o aumento das tarifas pagas pelo MEI por 
conta da modificação da sua condição de pessoa 
física para pessoa jurídica.

Art. 13. As Secretarias e órgãos municipais, 
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dentro de sua área de competência para resposta 
à consulta prévia referente à abertura de nova 
empresa ou alteração de dados das empresas 
cadastradas no município, preferirão se basear na 
legislação municipal, principalmente em relação 
ao disposto no Plano Diretor Municipal – PDM.
§ 1º. O Município de Itapemirim permitirá que 
o Microempreendedor Individual, a Microem-
presa e Empresa de Pequeno Porte exerçam suas 
atividades em endereço residencial, desde que 
não exerçam atividade considerada de risco, 
não tenham circulação de pessoas, nem causem 
transtornos para vizinhança e à mobilidade urba-
na, obedecendo às normas relativas à atividade 
exercida.
§ 2º. No caso de Empresa de Pequeno Porte, além 
dos requisitos descritos no parágrafo primeiro 
deste artigo, somente será permitido o exercício 
em endereço residencial de atividades de presta-
ção de serviço e comércio eletrônico, desde que 
não demande o armazenamento em estoque.
§ 3º. O exercício das atividades do Microempre-
endedor Individual, da Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte em endereço residencial 
implicará, automaticamente, autorização à auto-
ridade municipal para realizar os procedimentos 
fiscalizatórios pertinentes, não configurando, em 
absoluto, violação de domicílio. 
§ 4º. O exercício das atividades do Microem-
preendedor Individual em endereço residencial 
não implicará em cobrança de Imposto Predial 
Territorial Urbano – IPTU como se imóvel co-
mercial fosse, exceto nos casos em que houver a 
descaracterização do imóvel enquanto residen-
cial, hipótese em que será procedido o desmem-
bramento.
§ 5º. A tributação municipal do Imposto Predial 
Territorial Urbano – IPTU deverá assegurar tra-
tamento mais favorecido ao MEI para realização 
de sua atividade no mesmo local em que residir, 
mediante aplicação da menor alíquota vigente 
para aquela localidade, seja residencial ou comer-
cial, nos termos da lei, sem prejuízo de eventual 
isenção ou imunidade existente.
§ 6º. O disposto no parágrafo 4º 5º deste artigo 
não se aplica à Microempresa e a Empresa de 
Pequeno Porte que exerça suas atividades em en-
dereço residencial, que deverá recolher o Imposto 
Predial Territorial Urbano – IPTU como imóvel 
comercial.
§ 7º. A permissão contida no parágrafo 1º não 
será aplicada, em hipótese alguma, para as 
atividades em que o grau de risco seja conside-
rado alto, conforme previsto na legislação do 
Município.
§ 8º. O Município de Itapemirim terá o prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis para emissão 
do Alvará Provisório para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte que pretendam se 
estabelecer na região, desde que a atividade seja 
de baixo risco e que tenha atendido à consulta 
prévia de que trata o caput deste artigo.
§ 9º. O Município de Itapemirim deverá observar 
quanto ao Alvará de Localização e Funcionamen-
to provisório do Microempreendedor Individual, 
que não exerça atividade de alto risco, o prazo de 
180 (cento e oitenta dias) previsto na Legisla-
ção Federal, sob pena de se tornar definitivo de 

funcionamento.

Art. 14. Os requisitos de segurança sanitária, me-
trologia, controle ambiental e prevenção contra 
incêndios, para os fins de registro e legalização 
de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser 
simplificados, racionalizados e uniformizados 
pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento 
de empresas, no âmbito de suas competências.
§1º. Os órgãos e entidades envolvidos na abertura 
e fechamento de empresas que sejam responsá-
veis pela emissão de licenças e autorizações de 
funcionamento realizarão vistorias após o início 
de operação do estabelecimento, quando a ativi-
dade, por sua natureza, comportar grau de risco 
compatível com esse procedimento.
§ 2º. Fica facultada à Administração Pública 
Municipal estabelecer visita conjunta dos órgãos 
municipais no ato de vistoria para abertura e ou 
baixa de inscrição municipal, quando for o caso.

Art. 15. A baixa não impede que, posteriormente, 
sejam lançados ou cobrados impostos, contri-
buições e aplicadas as respectivas penalidades 
decorrentes da simples falta de recolhimento ou 
da prática de outras irregularidades, desde que 
comprovadas e apuradas em processo adminis-
trativo ou judicial e praticadas pelos empresários, 
pelas microempresas, pelas empresas de pequeno 
porte ou por seus sócios ou administradores, 
reputando-se como solidariamente responsáveis, 
em qualquer das hipóteses referidas neste artigo, 
os titulares, os sócios e os administradores do 
período de ocorrência dos respectivos fatos gera-
dores ou em períodos posteriores.
§ 1º. Os titulares ou sócios também são solidaria-
mente responsáveis pelos tributos ou contribui-
ções que não tenham sido pagos ou recolhidos, 
inclusive multa de mora ou de ofício, conforme o 
caso, e juros de mora.
§ 2º. A fim de viabilizar a baixa da Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte e do Microempreen-
dedor Individual, o Município poderá proceder 
a transferência de eventuais débitos existentes 
perante a Receita Municipal para o CPF – Cadas-
tro de Pessoa Física do(s) sócio(s) ou Microem-
preendedor Individual, emitindo, assim, Certidão 
Negativa de Débitos Municipais.

Art. 16. Em conformidade com a Lei Comple-
mentar 123/2006 e com as resoluções do CGSN, 
o MEI poderá ter sua inscrição automaticamente 
cancelada após período de 12 (doze) meses 
consecutivos sem recolhimento ou declarações, 
independentemente de qualquer notificação, 
devendo a informação ser publicada no Portal 
do Empreendedor, na forma regulamentada pelo 
CGSN.

Art. 17. Fica autorizado o Município de Itapemi-
rim a promover a remissão dos débitos decorren-
tes do valor previsto na alínea c do inciso V do § 
3º do artigo 18-A da LC 123/2006 inadimplidos 
pelo Microempreendedor Individual - MEI.

Art. 18. As multas relativas à falta de prestação 
ou à incorreção no cumprimento de obrigações 
acessórias para com os órgãos e entidades mu-

nicipais, quando em valor fixo ou mínimo, e na 
ausência de previsão legal de valores específicos 
e mais favoráveis para MEI, microempresa ou 
empresa de pequeno porte, terão redução de:
I - 90% (noventa por cento) para os MEI;
II - 50% (cinquenta por cento) para as Microem-
presas ou Empresas de Pequeno Porte optantes 
pelo Simples Nacional.
Parágrafo Único. As reduções de que tratam os 
incisos I e II do caput não se aplicam na:
I - hipótese de fraude, resistência ou embaraço à 
fiscalização;
II - ausência de pagamento da multa no prazo de 
30 (trinta) dias após a notificação.

Art. 19. Consideram-se atividades de alto risco, 
além das previstas na classificação adotada pelo 
Município, as que sejam prejudiciais ao sossego 
público, tragam risco ao meio ambiente, ou 
ainda, que contenham entre outros:
I – material inflamável;
II – aglomeração de pessoas;
III – possam produzir nível sonoro superior ao 
estabelecido em Lei;
IV – material explosivo;
V – área de risco, classificadas pela Defesa Civil;
VI - descarte irregular de resíduos.

Art. 20. Na falta de legislação municipal espe-
cífica relativa à definição do grau de risco da 
atividade serão aplicadas as resoluções do CGSN 
e do CGSIM.

Art. 21. A classificação de baixo grau de risco 
permite ao empresário ou à pessoa jurídica a 
obtenção do licenciamento de atividade mediante 
o simples fornecimento de dados e a substitui-
ção da comprovação prévia do cumprimento de 
exigências e restrições por declarações do titular 
ou responsável.

Art. 22. Esta Lei não exime o contribuinte de 
promover a regularização perante os demais 
órgãos competentes, assim como nos órgãos 
fiscalizadores do exercício profissional.
Seção II
Do Alvará de Localização e Funcionamento

Art. 23. Nenhum estabelecimento comercial, 
industrial, de prestação de serviços ou de outra 
natureza poderá se estabelecer ou funcionar sem 
o Alvará de Localização e Funcionamento, que 
atestará as condições do estabelecimento concer-
nentes à localização, à higiene, à saúde, à ordem, 
aos costumes, ao exercício de atividades depen-
dentes de concessão, permissão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública, ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos, à garantia do cumprimento da legis-
lação urbanística, observado o seguinte: 
I – quando o grau de risco da atividade não for 
considerado alto, conforme definido em regu-
lamento, será emitido Alvará de Localização e 
Funcionamento Provisório, que permitirá o início 
de operação do estabelecimento imediatamente 
após o ato de registro; 
II – sendo o grau de risco da atividade conside-
rado alto, a licença para localização e funcio-
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namento será concedida após a vistoria inicial 
das instalações consubstanciadas no alvará, 
decorrente das atividades sujeitas à fiscalização 
municipal nas suas zonas urbana e rural, median-
te o recolhimento da respectiva taxa. 
Parágrafo Único. O Alvará de Funcionamento 
Provisório será cancelado se após a notificação 
da fiscalização orientadora não forem cumpridas 
as exigências estabelecidas pela Administração 
Municipal, nos prazos por ela definidos.

Art. 24. Depois de cumpridas todas as exigências, 
mediante requerimento da parte, a Administração 
Municipal substituirá o Alvará de Localização 
e Funcionamento Provisório pelo Alvará de 
Localização e Funcionamento, que terá vigência 
por prazo indeterminado, não tendo necessidade 
de ser renovado.
§ 1º. É obrigatório o pedido de nova vistoria e 
expedição de novo alvará, sempre que houver a 
mudança do local do estabelecimento, da ativida-
de ou ramo da atividade e, inclusive a adição de 
outros ramos de atividades, sócios, razão social, 
nome fantasia, ou qualquer outra alteração, con-
comitantemente com aqueles já permitidos.
§ 2º. Não se expedirá Alvará de Localização sem 
que o local de exercício da atividade esteja em 
área autorizada pelo Plano Diretor Municipal, 
seja zona urbana ou rural, e esteja de acordo 
com as exigências mínimas de funcionamento 
atestadas pela Vigilância Sanitária, exercida pela 
Secretaria Municipal de Saúde e quando for o 
caso pela Secretaria de Meio Ambiente, através 
de seus órgãos ou setores competentes, com 
exceção daquelas empresas, cujas atividades 
são consideradas de baixo risco e que não serão 
exercidas em local fixo.

Art. 25. As atividades que não serão exercidas em 
local fixo ou que sejam exercidas em local onde 
não há circulação de pessoas e atendimento aos 
clientes, desde que sejam consideradas de baixo 
risco, ficarão dispensadas de apresentação de 
vistoria do Corpo de Bombeiros Militar.

Art. 26. Exceto nos casos em que o grau de risco 
da atividade seja considerado alto, o Município 
de Itapemirim emitirá Alvará de Localização 
e Funcionamento para Microempreendedores 
Individuais, Microempresas e para Empresas de 
Pequeno Porte instaladas em área ou edificação 
desprovidas de regulação fundiária e imobiliária, 
inclusive habite-se.

Art. 27. É obrigatória a fixação, em local visível e 
acessível à fiscalização, do alvará de licença para 
localização e funcionamento.

Art. 28. A Administração Municipal poderá 
instituir o alvará on line que permitirá o início 
de operação do estabelecimento, imediatamente 
após o protocolo dos documentos necessários 
para o registro da empresa, ressalvadas as restri-
ções previstas na legislação em vigor.
§ 1º. O alvará previsto no caput deste artigo não 
se aplica no caso de atividades eventuais e de 
comércio ambulante, os quais dispõem de regras 
definidas em norma específica.

§ 2º. O alvará previsto no caput deste artigo não 
se aplica no caso de atividades cujo grau de risco 
seja considerado alto, conforme previsto em 
regulamentação do Município.

Art. 29. O pedido de Alvará de Localização e 
Funcionamento deverá ser precedido da expedi-
ção da consulta prévia para fins de localização.

Subseção I
Da Consulta Prévia

Art. 30. A consulta prévia informará ao interes-
sado: 
I – a descrição oficial do endereço de seu interes-
se com a possibilidade de exercício da atividade 
desejada no local escolhido; 
II – todos os requisitos a serem cumpridos para 
obtenção de licenças de autorização de funciona-
mento, segundo a natureza da atividade pretendi-
da, o porte, o grau de risco e a localização. 
Parágrafo Único. A validade da consulta prévia 
será de 60 (sessenta) dias após sua emissão.

Art. 31. Poderá ser disponibilizada no site do 
município a solicitação de consulta prévia para 
registro das empresas, constando também todos 
os documentos necessários para efetivação da 
inscrição.

Art. 32. O Órgão municipal competente dará res-
posta à consulta prévia para o endereço eletrônico 
fornecido ou, se for o caso, para o endereço do 
requerente, informando sobre a compatibilidade 
do local com a atividade solicitada.

CAPÍTULO IV
DOS INCENTIVOS FISCAIS

Art. 33. As Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se instalarem no Município 
de Itapemirim, aquelas já em atividade e, ainda, 
as que reativarem suas atividades empresariais, 
desde que devidamente inscritas no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ gozarão de 
incentivos e benefícios nos termos desta lei.
Parágrafo Único: Os incentivos e benefícios 
descritos no caput deste artigo deverão ser regula-
mentados por lei complementar específica.

Art. 34. Serão adotadas as alíquotas conforme 
tabela de alíquotas das empresas optantes pelo 
Simples Nacional da Receita Federal, para as 
microempresas e as empresas de pequeno porte 
que não podem optar pelo regime do Simples 
Nacional.
Parágrafo Único. Para efeito de determinação da 
alíquota, o sujeito passivo utilizará a receita bruta 
acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao do 
período de apuração.

CAPÍTULO V
DA SALA DO EMPREENDEDOR

Art. 35. Com o objetivo de orientar os empre-
endedores, simplificando os procedimentos de 
registro de empresas no Município, poderá ser 

criada a Sala do Empreendedor, com a atribuição 
de disponibilizar aos interessados as informações 
necessárias à:
I – Consulta Prévia;
II – cadastro no Portal do Empreendedor;
III – emissão da inscrição municipal e do alvará 
de funcionamento, mantendo-as atualizadas nos 
meios eletrônicos de comunicação oficial;
IV – consulta a Certidão de Zoneamento na área 
do empreendimento;
V – emissão do Alvará Provisório;
VI – orientação sobre procedimentos necessários 
para a regularização da situação fiscal e tributária 
dos contribuintes;
VII – emissão de certidões de regularidade fiscal 
e tributária.
§ 1º. Na hipótese de indeferimento de alvará ou 
inscrição municipal, o interessado será informado 
a respeito dos fundamentos e será oferecida 
orientação para adequação à exigência legal na 
Sala do Empreendedor.
§ 2º. Para a consecução dos seus objetivos 
na implantação da Sala do Empreendedor, a 
Administração Municipal poderá firmar parceria 
com outras instituições para oferecer orientação 
sobre abertura, funcionamento e encerramento 
de empresas, incluindo apoio para elaboração de 
plano de negócios, pesquisa de mercado, orienta-
ção sobre crédito, associativismo e programas de 
apoio oferecidos no Município.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO AOS MERCADOS

Art. 36. Nas contratações públicas da adminis-
tração direta e indireta, autárquica e fundacional, 
federal, estadual e municipal, deverá ser concedi-
do tratamento diferenciado e simplificado para os 
microempreendedores individuais, as microem-
presas e empresas de pequeno porte objetivando 
a promoção do desenvolvimento econômico e so-
cial no âmbito municipal e regional, a ampliação 
da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica.
Parágrafo Único. Subordinam-se a esta Lei, os 
órgãos da administração pública municipal direta 
e indireta. 

Art. 37. Para ampliação da participação nas lici-
tações das microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas e microempreendedores 
individuais, a Administração Pública poderá:
I – instituir e manter atualizado cadastro das 
microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas e microempreendedores indivi-
duais sediadas localmente ou na região, com a 
identificação das linhas de fornecimento de bens 
e serviços, de modo a possibilitar a divulgação 
das licitações, além de estimular o cadastra-
mento destas empresas no processo de compras 
públicas;
II – divulgar as compras públicas a serem reali-
zadas, com previsão de datas das contratações, 
no site oficial do município, em murais públicos, 
jornais ou outras formas de divulgação, inclusive 
junto às entidades de apoio e representação das 
microempresas, empresas de pequeno porte e mi-
croempreendedores individuais para divulgação 
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em seus veículos de comunicação; 
III – padronizar e divulgar as especificações dos 
bens e serviços a serem contratados, de modo a 
orientar as microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas e microempreendedores 
individuais e facilitar a formação de parcerias e 
subcontratações.

Art. 38. As contratações diretas por dispensa de 
licitação, com base nos incisos I e II, do art. 24, 
da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
poderão ser preferencialmente realizadas por 
microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas e microempreendedores individuais 
sediadas no Município ou região.

Art. 39. Exigir-se-á das microempresas, empresas 
de pequeno porte ou equiparadas e microempre-
endedores individuais, para habilitação em quais-
quer licitações do município para fornecimento 
de bens ou serviços, apenas o seguinte:
I – ato constitutivo, devidamente registrado;
II – inscrição no CNPJ, com a distinção de ME, 
EPP ou MEI, para fins de qualificação;
III – comprovação de regularidade fiscal, 
compreendendo a regularidade com a seguridade 
social, com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS e para com a Fazenda Federal, 
a Estadual e/ou Municipal, conforme objeto 
licitado;
IV – comprovação de regularidade trabalhista, 
mediante Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas;
V – eventuais licenças, certificados e atestados 
que forem necessários à comercialização dos 
bens ou para a segurança da administração.
VI - controle e destinação de resíduos.
Parágrafo Único. É vedado impor restrições ao 
MEI relativamente ao exercício de profissões 
ou participação em licitações, em função da sua 
natureza jurídica, inclusive por ocasião da contra-
tação dos serviços previstos no § 1º do art. 18-B 
da Lei Complementar 123/2006.

Art. 40. A administração pública municipal deve-
rá realizar processo licitatório:
I – destinado exclusivamente à participação de 
microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual nas contrata-
ções cujo valor preconiza a Lei Complementar 
123/2006 e alterações;
II – em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, em 
certames para a aquisição de bens e serviços de 
natureza divisível.

Art. 41. A administração pública municipal 
poderá, em relação aos processos licitatórios 
destinados à aquisição de obras e serviços, exigir 
dos licitantes a subcontratação de microempresa 
ou empresa de pequeno porte.
§ 1º. Na hipótese do caput deste artigo, os 
empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da 
administração pública municipal poderão ser des-
tinados diretamente às microempresas e empresas 
de pequeno porte subcontratadas.
§ 2º. A empresa contratada compromete-se a 

substituir a subcontratada, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da sub-
contratação, mantendo o percentual originalmente 
subcontratado até a sua execução total, notifican-
do o órgão ou entidade contratante, sob pena de 
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Art. 42. Os benefícios referidos nos artigos 40 e 
41 desta lei poderão, justificadamente, estabelecer 
a prioridade de contratação para as microempre-
sas e empresas de pequeno porte sediadas local 
ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido. 

Parágrafo Único: A localização das MPE's, em 
caráter regional, será regulamentada via Lei 
Complementar.

Art. 43. Não se aplica o disposto nos artigos 40, 
41 e 42 desta lei quando:
I – não houver um mínimo de 3 (três) fornece-
dores competitivos enquadrados como microem-
presas, empresas de pequeno porte ou micro-
empreendedores individuais sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório;
II – o tratamento diferenciado e simplificado para 
as microempresas e empresas de pequeno porte 
não for vantajoso para a administração pública, 
respeitados os dispositivos desta lei e da Lei 
123/2006, ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado;
III – a licitação for dispensável ou inexigível, nos 
termos dos arts. 24 e 25 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, excetuando-se as dispensas trata-
das pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, 
nas quais a compra deverá ser feita preferencial-
mente de microempresas e empresas de pequeno 
porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 
40 desta lei.

Art. 44. As microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, 
deverão apresentar toda documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma 
restrição.
§ 1º. Havendo alguma restrição na comprova-
ção da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério 
da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa.
§ 2º. A não-regularização da documentação, no 
prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Admi-
nistração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
§ 3º. Deverá ser comprovada a regularidade fiscal 
e trabalhista, somente para efeito de assinatura do 
contrato, bem como ao longo da vigência contra-

tual, sob pena de rescisão. 

Art. 45. Nas licitações municipais será assegu-
rada como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedor individual.
§ 1º. Entende-se por empate aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas microem-
presas, empresas de pequeno porte e microem-
preendedor individual sejam iguais ou até 10% 
(dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada.
§ 2º. Na modalidade pregão, o intervalo percentu-
al estabelecido no §1º deste artigo será de até 5% 
(cinco por cento) superior ao melhor preço.

Art. 46. Para efeito do disposto no art. 45 desta 
Lei, ocorrendo o empate, proceder-se-á da se-
guinte forma:
I – a microempresa, empresa de pequeno porte 
ou microempreendedor individual mais bem clas-
sificado poderá apresentar proposta de preço infe-
rior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado;
II – não ocorrendo a contratação da microempre-
sa, empresa de pequeno porte ou microempreen-
dedor individual, na forma do inciso I do caput 
deste artigo, serão convocadas as remanescentes, 
observando-se o disposto nesta Lei, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito, 
desde que os valores das propostas representem 
igual ou de maior vantagem para a Administração 
Pública e;
III – no caso de equivalência dos valores apresen-
tados pelas microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 
1º e 2º do art. 45 desta Lei, será realizado sorteio 
entre eles para que se identifique aquele que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.
§ 1º. Na hipótese da não contratação nos termos 
previstos no caput deste artigo, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta original-
mente vencedora do certame.
§ 2º. O disposto neste artigo somente se aplicará 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa, empresa de pe-
queno porte ou microempreendedor individual.
§ 3º. No caso de pregão, a microempresa, em-
presa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual mais bem classificado será convocado 
para apresentar nova proposta no prazo máximo 
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão. 

Art. 47. A aquisição de gêneros alimentícios, 
salvo razões preponderantes, devidamente justifi-
cadas, deverá ser planejada de forma a considerar 
a capacidade dos fornecedores para disponibilizar 
produtos frescos e a facilidade de entrega nos 
locais de consumo, de forma a evitar custos com 
transporte e armazenamento.
Parágrafo Único. Preferencialmente, a alimenta-
ção fornecida ou contratada por parte dos órgãos 
da Administração terá o cardápio padronizado e 
a alimentação balanceada com gêneros usuais do 
município ou da região, devendo seguir as regras 
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do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), Programa de Aquisição de Alimentos  
(PAA) e Agricultura Familiar.

CAPÍTULO VII
DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO

Art. 48. Caberá ao Poder Executivo Municipal 
fomentar capacitações e promover a designação 
de servidor e área responsável em sua estrutura 
funcional para a efetivação dos dispositivos 
previstos na presente lei, observadas as especifi-
cidades locais.
§ 1º. A função de Agente de Desenvolvimento 
caracteriza-se pelo exercício de articulação das 
ações públicas para a promoção do desenvol-
vimento local e territorial, mediante ações 
locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, 
que visem ao cumprimento das disposições e 
diretrizes contidas nesta Lei, sob supervisão do 
órgão gestor local responsável pelas políticas de 
desenvolvimento.
§ 2º. O Agente de Desenvolvimento deverá 
preencher os seguintes requisitos:
I – residir na área da comunidade em que atuar;
II – haver concluído, com aproveitamento, curso 
de qualificação básica para a formação de Agente 
de Desenvolvimento;
III - possuir formação ou experiência compatível 
com a função a ser exercida;
IV – ser preferencialmente servidor efetivo do 
Município.
§ 3º. Caberá ao Agente de Desenvolvimento 
buscar junto ao Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, juntamente com 
as demais entidades municipalistas e de apoio e 
representação empresarial, o suporte para ações 
de capacitação, estudos e pesquisas, publicações, 
promoção de intercâmbio de informações e 
experiências.

CAPÍTULO VIII
DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITA-
LIZAÇÃO

Art. 49. A Administração Pública Municipal 
poderá apoiar a criação e o funcionamento de 
linhas de microcrédito operacionalizadas por 
meio de instituições, tais como cooperativas de 
crédito, sociedades de crédito ao empreendedor 
e Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP) dedicadas ao microcrédito, com 
atuação no âmbito do município ou da região.

Parágrafo Único: A Administração Pública Muni-
cipal também poderá apoiar o fomento de Banco 
Comunitário que tenha filiação à Rede Brasileira 
de Bancos Comunitários, com atuação local.

Art. 50. A Administração Pública Municipal 
poderá apoiar a criação e o funcionamento de es-
truturas legais focadas na garantia de crédito com 
atuação no âmbito do município ou da região.

Art. 51. A Administração Pública Municipal 
poderá apoiar a instalação e a manutenção, no 
município, de cooperativas de crédito e outras 
instituições financeiras, públicas e privadas, que 

tenham como principal finalidade a realização 
de operações de crédito com as microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedo-
res individuais.

Art. 52. A Administração Pública Municipal, para 
estímulo ao crédito e à capitalização dos Mi-
croempreendedores Individuais, das ME e EPP, 
poderá discricionariamente reservar em seu orça-
mento anual percentual a ser utilizado para apoiar 
programas de crédito e ou garantias, isolados ou 
suplementarmente aos programas instituídos pelo 
Estado ou a União, de acordo com regulamenta-
ção do Poder Executivo.

CAPÍTULO IX
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA

Art. 53. A fiscalização, no que se refere aos 
aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, 
ambiental, de segurança, de relações de consumo 
e de uso e ocupação do solo das microempresas e 
empresas de pequeno porte deverá ser priori-
tariamente orientadora, quando a atividade ou 
situação, por sua natureza, comportar grau de 
risco compatível com esse procedimento. 
§ 1°. Será observado o critério de dupla visita 
para lavratura de autos de infração, salvo quando 
for constatada infração por falta de registro de 
empregado ou anotação da Carteira de Traba-
lho e Previdência Social – CTPS, ou, ainda, na 
ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou 
embaraço à fiscalização.
§ 2°. Quando constatada flagrante infração ao 
sossego, saúde ou segurança da comunidade ou 
ação ou omissão que caracterize resistência ou 
embaraço à fiscalização e, ainda, nos casos de 
reincidência, o estabelecimento poderá ser autua-
do ou lacrado, nos termos da legislação vigente.
§ 3°. A orientação a que se refere este artigo, dar-
-se-á por meio de Termo de Notificação.
§ 4°. Configura-se superada a fase da primeira 
visita quando ocorrer reincidência de não cumpri-
mento do disposto no Termo de Notificação.
§ 5°. Os autos onde conste o Termo de Notifi-
cação são públicos, acessíveis para consulta ou 
cópia, na repartição, a quem protocolize pedido 
de vistas, devendo os custos serem suportados 
exclusivamente pelo requerente.
§ 6º. O disposto no § 1º aplica-se à lavratura 
de multa pelo descumprimento de obrigações 
acessórias relativas às matérias do caput, inclu-
sive quando previsto seu cumprimento de forma 
unificada com matéria de outra natureza, exceto 
a trabalhista.
§ 7º. A inobservância do critério de dupla visita 
implica nulidade do auto de infração lavrado sem 
cumprimento ao disposto neste artigo, indepen-
dentemente da natureza principal ou acessória da 
obrigação.
§ 8. Os órgãos e entidades da administração pú-
blica municipal deverão observar o princípio do 
tratamento diferenciado, simplificado e favoreci-
do por ocasião da fixação de valores decorrentes 
de multas e demais sanções administrativas.
§ 9º. A inobservância do disposto no caput deste 
artigo implica atentado aos direitos e garantias 
legais assegurados ao exercício profissional da 

atividade empresarial.
§ 10. O disposto no caput deste artigo não se 
aplica a infrações relativas à ocupação irregu-
lar da reserva de faixa não edificável, de área 
destinada a equipamentos urbanos, de áreas de 
preservação permanente e nas faixas de domínio 
público das rodovias, ferrovias e dutovias ou de 
vias e logradouros públicos.

CAPITULO X
DO ASSOCIATIVISMO

Art. 54. O Poder Executivo poderá incentivar Mi-
croempreendedores Individuais, Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte a organizarem-se 
em Sociedades de Propósito Específico, na forma 
prevista no artigo 56, da Lei Complementar 
123/2006, ou outra forma de associação para os 
fins de desenvolvimento de suas atividades.
Parágrafo Único: O Poder Executivo poderá 
alocar recursos para esse fim em seu orçamento.

Art. 55. A Administração Pública Municipal fo-
mentará a identificação da vocação econômica do 
Município e poderá incentivar o fortalecimento 
das principais atividades empresariais relaciona-
das a ela, por meio de associações e cooperativas.
Parágrafo Único: O associativismo, o coopera-
tivismo e o consórcio referidos no caput deste 
artigo serão destinados ao aumento de competi-
tividade.

Art. 56. O Poder Executivo poderá adotar meca-
nismos de incentivo às cooperativas e associa-
ções, para viabilizar a criação, a manutenção 
e o desenvolvimento do sistema associativo e 
cooperativo no Município através de:
I – estímulo à forma cooperativa de organização 
social, econômica e cultural nos diversos ramos 
de atuação, com base nos princípios gerais do 
associativismo e na legislação vigente;
II – estabelecimento de mecanismos de triagem 
e qualificação da informalidade, para implemen-
tação de associações e sociedades cooperativas 
de trabalho, visando a inclusão da população do 
Município no mercado produtivo fomentando 
alternativas para a geração de trabalho e renda;
III – criação de instrumentos específicos de 
estímulo à atividade associativa e cooperativa 
destinadas à exportação;
IV – cessão de bens móveis e imóveis do Muni-
cípio.

Art. 57. Fica vedado aos conselhos represen-
tativos de categorias econômicas a exigência 
de obrigações diversas das estipuladas na Lei 
Complementar 123/2006 e nesta Lei Municipal 
para inscrição do MEI em seus quadros, sob pena 
de responsabilidade.

CAPÍTULO XI
DA EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA E DO 
ACESSO À INFORMAÇÃO

Art. 58. Fica o Poder Público Municipal au-
torizado a firmar parcerias ou convênios com 
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instituições públicas e privadas para o desenvol-
vimento de projetos de educação empreendedora, 
com objetivo de disseminar conhecimentos sobre 
gestão de microempresas, empresas de pequeno 
porte, microempreendedores individuais, asso-
ciativismo, cooperativismo, empreendedorismo e 
assuntos afins. 
§ 1º. Estão compreendidos no âmbito do “caput“ 
deste artigo ações de caráter curricular ou extra-
curricular voltadas a alunos do ensino fundamen-
tal de escolas públicas e privadas, assim como a 
alunos do ensino médio e superior. 
§ 2º. Os projetos referidos neste artigo poderão 
assumir a forma de fornecimento de cursos de 
qualificação; concessão de bolsas de estudo; 
complementação de ensino básico público; ações 
de capacitação de professores, e outras ações que 
o Poder Público Municipal entender cabíveis para 
estimular a educação empreendedora. 

Art. 59. Fica o Poder Público Municipal autoriza-
do a celebrar parcerias ou convênios com órgãos 
governamentais, centros de desenvolvimento 
tecnológico e instituições de ensino superior, 
para o desenvolvimento de projetos de educação 
tecnológica, com os objetivos de transferência 
de conhecimento gerado nas instituições de 
pesquisa, qualificação profissional, e capacitação 
no emprego de técnicas de produção. 
Parágrafo Único. Compreende-se no âmbito 
do “caput” deste artigo a concessão de bolsas 
de iniciação científica; a oferta de cursos de 
qualificação profissional; a complementação de 
ensino básico público e ações de capacitação de 
professores. 

Art. 60. Fica o Poder Público Municipal autori-
zado a instituir programa de inclusão digital, com 
o objetivo de promover o acesso de microem-
preendedores individuais, micro e pequenas 
empresas do Município às novas tecnologias 
da informação e comunicação, em especial à 
Internet, e a fomentar a implantação de programa 
para fornecimento de sinal da rede mundial de 
computadores em banda larga, via cabo, rádio ou 
outra forma, inclusive para órgãos governamen-
tais do Município. 
Parágrafo Único. Compreendem-se no âmbito do 
programa referido no “caput” deste artigo: 
I – a abertura e manutenção de espaços públicos 
dotados de computadores para acesso gratuito e 
livre à Internet; 
II – o fornecimento de serviços integrados de 
qualificação e orientação; 
III – a produção de conteúdo digital e não-digital 
para capacitação e informação das empresas 
atendidas; 
IV – a divulgação e a facilitação do uso de servi-
ços públicos oferecidos por meio da Internet; 
V – a promoção de ações, presenciais ou não, 
que contribuam para o uso de computadores e de 
novas tecnologias; 
VI – o fomento a projetos comunitários baseados 
no uso de tecnologia da informação; e 
VII – a produção de pesquisas e informações 
sobre inclusão digital. 

CAPÍTULO XII

DA AGROPECUÁRIA E DOS PEQUENOS 
PRODUTORES RURAIS

Art. 61. O Poder Público Municipal poderá firmar 
parcerias com órgãos governamentais; institui-
ções de ensino superior; entidades de pesquisa 
rural e de assistência técnica a produtores rurais, 
que visem à melhoria da produtividade e da quali-
dade dos produtos rurais, mediante orientação, 
treinamento e aplicação prática de conhecimento 
técnico e científico, nas atividades produtoras de 
microempresas e de empresas de pequeno porte. 
§ 1º. Das parcerias referidas neste artigo poderão 
fazer parte ainda: sindicatos rurais, cooperativas e 
entidades da iniciativa privada que tenham condi-
ções de contribuir para a implantação de projetos 
de fomento à agricultura, mediante geração e 
disseminação de conhecimento; fornecimento 
de insumos a pequenos e médios produtores 
rurais; contratação de serviços para a locação de 
máquinas, equipamentos e abastecimento, e o 
desenvolvimento de outras atividades rurais de 
interesse comum. 
§ 2º. Estão compreendidas também, no âmbito 
deste artigo, as atividades de conversão do sis-
tema de produção convencional para sistema de 
produção orgânica, entendido como tal aquele no 
qual se adotam tecnologias que otimizem o uso 
de recursos naturais e socioeconômicos corretos, 
com o objetivo de promover a autossustentação; a 
maximização dos benefícios sociais; a minimiza-
ção da dependência de energias não renováveis 
e a eliminação do emprego de agrotóxicos e 
outros insumos artificiais tóxicos, assim como de 
organismos geneticamente modificados ou de ra-
diações ionizantes, em qualquer fase do processo 
de produção, armazenamento e consumo. 

CAPÍTULO XIII
DA PESCA E DA AQUICULTURA

Art. 62. A municipalidade poderá buscar a susten-
tabilidade ambiental, econômica e social da pesca 
e da aquicultura atuando em consonância com os 
órgãos gestores da pesca e da aquicultura existen-
tes no Brasil com a promoção de programas para 
a qualificação profissional relativos ao setor. 

Art. 63. O Município de Itapemirim poderá 
incentivar parcerias para orientação, treinamento, 
aperfeiçoamento e outras medidas educativas 
para melhoria da organização, comercialização 
dos produtos e execução de demais atividades 
voltadas à área de atuação dos pescadores e aqui-
cultores do Município, dentro dos limites da lei.

Art. 64. A Administração Pública municipal pode-
rá propor incentivos e apoios através de políticas 
de desenvolvimento sustentável da pesca e aqui-
cultura industrial, artesanal, amadora, esportiva 
e a respectiva comercialização dos produtos 
decorrentes destas atividades.

Art. 65. O Município de Itapemirim poderá 
fomentar acordos, convênios, contratos, parcerias 
ou outros instrumentos junto a órgãos na esfera 
municipal, estadual e federal, organizações não 
governamentais e outras organizações civis sem 

fins lucrativos, para apoio à pesquisa e desenvol-
vimento das atividades da pesca e da aquicultura 
de forma sustentável.

Art. 66. A Administração Pública Municipal po-
derá promover ações de inclusão social visando 
favorecimento do desenvolvimento sustentável 
dos negócios relativos às atividades de aquicultu-
ra e pesca, devendo preservar e incentivar o de-
senvolvimento do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado para as presentes e futuras gerações.

CAPÍTULO XIV
DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO

Art. 67. A administração pública municipal 
fica autorizada a conceder os benefícios, com 
o objetivo de estimular e apoiar a instalação de 
condomínios de MPE e incubadoras no Municí-
pio, que sejam de base tecnológica, conforme os 
parâmetros definidos pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT) e que sejam de caráter estraté-
gico para o Município.

Art. 68. A administração pública municipal fica 
autorizada a incentivar, apoiar e criar, de forma 
isolada ou em parceria com outras instituições 
públicas ou privadas, os seguintes instrumentos 
de apoio à inovação tecnológica:
I – o Fundo Municipal de Inovação Tecnológica 
da Micro e Pequena Empresa, com o objetivo de 
fomentar a inovação tecnológica nas MPE locais;
II – incubadoras de empresas de base tecnológica 
com o objetivo de incentivar e apoiar a criação, 
no Município, de empresas de base tecnológica;
III – Parques Tecnológicos com o objetivo de 
incentivar e apoiar a criação e a instalação, no 
Município, de empresas de base tecnológica.

Art. 69. Os órgãos e entidades integrantes da 
administração pública municipal atuantes em 
pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tec-
nológica terão por meta efetivar suas aplicações, 
no percentual mínimo fixado no artigo 65 da LC 
123/2006, em programas e projetos de apoio às 
microempresas ou às empresas de pequeno porte, 
transmitindo ao Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação, no primeiro trimestre de cada 
ano, informação relativa aos valores alocados e a 
respectiva relação percentual em relação ao total 
dos recursos destinados para esse fim.

CAPÍTULO XV
DO TURISMO E SUAS MODALIDADES

Art. 70. O Poder Público Municipal poderá 
promover parcerias com órgãos governamentais 
e não governamentais, entidades de apoio ao de-
senvolvimento do turismo sustentável, Circuitos 
Turísticos e outras instâncias de governança, que 
visem à melhoria da produtividade e da qualidade 
de produtos turísticos do município.
§ 1º. Das parcerias referidas neste artigo poderão 
fazer parte Associações e Sindicatos de classe, 
cooperativas e entidades da iniciativa privada 
que tenham condições de contribuir para a 
implementação de projetos, mediante geração 
e disseminação de conhecimento, fornecimento 
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de insumos às ME, EPP e microempreendedores 
rurais especificamente do setor.
§ 2º. Poderão receber os benefícios das ações 
referidas no “caput” deste artigo os pequenos 
empreendimentos do setor turístico, legalmente 
constituídos, e que tenham realizado seu cadastro 
junto ao Ministério do Turismo, através do CA-
DASTUR ou outro mecanismo de cadastramento 
que venha substituí-lo.
§ 3º. Assegurar-se-á o registro nos cadastros 
oficiais ao guia de turismo inscrito como MEI.
§ 4º. Competirá à Secretaria Municipal res-
ponsável pelas matérias de Cultura e Turismo 
disciplinar e coordenar as ações necessárias à 
consecução dos objetivos das parcerias referidas 
neste artigo, atendidos os dispositivos legais 
pertinentes.
§ 5º. O Município concentrará seus esforços no 
sentido de promover o desenvolvimento do tu-
rismo nas modalidades características da região, 
com valorização do Agroturismo, Economia 
Criativa, Turismo de Aventura, Ecológico, Reli-
gioso, Gastronômico, de Negócios e outros em 
consonância com o desenvolvimento sustentável, 
priorizando as vocações do município.

CAPÍTULO XVI
DO ACESSO À JUSTIÇA

Art. 71. A Administração Pública Municipal 
poderá realizar parcerias com a iniciativa privada, 
por meio de convênios com entidades de classe, 
instituições de ensino superior, ONG, OAB - Or-
dem dos Advogados do Brasil e outras institui-
ções semelhantes, a fim de orientar e facilitar 
às empresas de pequeno porte, microempresas 
e microempreendedores individuais o acesso à 
Justiça, priorizando a aplicação do disposto no 
art. 74 e 75 da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 72. As empresas ativas ou inativas que 
estiverem em situação irregular, na data da 
publicação desta lei, terão 90 (noventa) dias para 
realizarem a inscrição e/ou alteração de cadastro 
e nesse período poderão operar com alvará provi-
sório, emitido pela Prefeitura. Passado este prazo 
sem terem sido tomadas as medidas necessárias 
para a regularização, as empresas terão sua situa-
ção cadastral lançada como suspensa.

Art. 73. Fica instituído o Dia Municipal da Micro 
e Pequena Empresa e do Desenvolvimento, que 
será comemorado em 5 de outubro de cada ano.

Art. 74. Todos os órgãos vinculados à Adminis-
tração Pública Municipal poderão incorporar em 
seus procedimentos, no que couber, o tratamento 
diferenciado e facilitador às Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Microempreende-
dores Individuais.

Art. 75. O Poder Executivo Municipal poderá 
expedir, anualmente, até o dia 30 de novembro, 
em seu respectivo âmbito de competência, decre-

tos de consolidação da regulamentação aplicável 
relativamente às microempresas e empresas de 
pequeno porte.

Art. 76. O Poder Executivo deverá dar ampla 
divulgação do teor e benefícios desta lei para a 
sociedade, com vistas a sua plena aplicação.

Art. 77. Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir do primeiro 
dia útil subsequente a sua publicação.

Art. 78. Revoga-se a Lei Municipal nº 2.309, 
15 de dezembro de 2009, bem como as demais 
disposições em contrário.

Itapemirim-ES, 20 de outubro de 2017.
THIAGO PEÇANHA LOPES

Prefeito de Itapemirim

P O R T A R I A S
MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM – ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO
Secretaria Municipal de Defesa Social

PORTARIA Nº 20, 31 de Outubro de 
2017

“DESIGNAR SERVIDOR PARA INSTRUIR OS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS”

O Secretário Municipal de DEfesa social, no uso 
de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Complementar Municipal 071/2009, artigo 5º, 
incisos, IX, XXII e XXIII, e ainda, considerando 
o princípio da legalidade, da instrumentalidade 
das formas, da segurança jurídica, bem como, 
considerando as Instruções Normativas desta 
Administração Executiva.

RESOLVE

Art. 1º - Designar o Servidor: fábio pedrada de 
oliveira¸ portadora da matrícula funcional No. 
108435, para instruir os processos administrativos 
desta secretaria municipal.

Art. 2º - Dentre as atribuições para a instrução 
processual destaca-se: 

I- Autenticar documentos do processo; 
II- Numerar as folhas do processo;
III- Verificar o cumprimento das INs desta Admi-
nistração;
IV- Certificar nos autos quando requerido;
V- Proceder anotações, notas explicativas e des-
pachos saneadores;
VI- Encaminhar os processos;
VII- Emitir certidão de juntada de documento; 
de apenso, arquivamento e desarquivamento de 
processo; de abertura e encerramento de volume;
VIII- Corrigir erros formais e materiais do pro-
cesso, desde que não se relacionem com questões 
técnicas e profissionais;
IX- Dar ciência ao superior hierárquico de 

qualquer irregularidade/ilegalidade detectada no 
processo.
 
Art. 3º  Esta portaria entre em vigor na data de 
sua publicação.

Itapemirim/ES, 31 de Outubro de 2017.
Secretaria Municipal de Defesa Social 

Marcos Duarte Gazzani
Portaria: 20/2017

_______________________________________

Unidade de saúde do 
Gomes é inaugurada 

nesta quarta-feira

A comunidade do Gomes, em 
Itapemirim, vai ganhar um 
espaço para consultas médicas 
e odontológicas completamen-
te novo. Esse era um anseio 
antigo da comunidade que, 
agora, será finalmente realiza-
do. A nova Unidade Básica de 
Saúde será mais espaçosa que 
a antiga e contará com novos 
equipamentos. A inauguração 
está marcada para esta quarta-
-feira (01), às 9h, na localida-
de.

A inauguração do novo espaço 
contará com a presença de di-
versas autoridades municipais, 
como o prefeito em exercí-
cio, Dr. Thiago, vereadores e 
secretários municipais, além 
dos moradores do Gomes, 
que são os convidados ilustres 
para acompanhar a inaugura-
ção desta obra que levará mais 
conforto e segurança para a 
comunidade na hora de pro-
curar atendimento médico ou 
odontológico.
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CNPJ 27.174.168/0001-70 - Itapemirim - Espírito Santo - CEP 29.330-000. Homepage: 
www.itapemirim.es.gov.br   

DECRETO Nº. 12.413/2017   
   

DISPÕE SOBRE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS 
CLASSIFICADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
INSTITUÍDO PELO EDITAL N°. 007/2017 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.   

   
O Prefeito em Exercício do Município de Itapemirim, Estado do Espírito 
Santo, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, de acordo com o resultado final do Processo Seletivo 
Simplificado instituído pelo Edital nº. 007/2017, homologado em 05 de 
setembro de 2017 através do Decreto nº. 12.160/2017 e Decreto Nº 
12.394/2017.   
                                        
  
RESOLVE:   

   
                                     Art. 1º Autorizar a contratação temporária em virtude de habilitação no 

Processo Seletivo Simplificado, dos candidatos relacionados no Anexo I, conforme as 

exigências constantes do Edital nº. 007/2017.   

   
                                   Art. 2º Os candidatos convocados deverão se apresentar para a entrega 

de todos os documentos exigidos por esta municipalidade, indicados no Anexo II do presente 

ato, no prazo improrrogável de até 02 (dois) dias úteis a contar da data deste Decreto, junto 

à sede da Subsecretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SAGESP, na  

Prefeitura Municipal de Itapemirim, situada na Praça Domingos José Martins, s/nº, Centro, 

Itapemirim/ES, no horário das 09:00h às 16:00h.   

   
                                 Parágrafo único. É de inteira responsabilidade de cada candidato em 

admissão a apresentação de todos os documentos exigidos para seu ingresso no serviço 

público, não sendo permitido o ingresso daquele que, no prazo estabelecido neste ato, deixar 

de apresentar qualquer um dos documentos solicitados.   

   
                                Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as 

disposições em contrário.    
Itapemirim/ES, 31 de outubro de 2017.  

    

   

THIAGO PEÇANHA LOPES   
Prefeito Municipal em Exercício   

 

D E C R E T O S
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ANEXO I   

 Decreto nº. 12.413/17, de 31 de outubro de 2017.   
 

Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Inscrição   Nome do Candidato Nota  
Total   

Tempo de 
Serviço   

Experiência 
Profissional   

694 Marisangela Emizilio Cardoso Bandeira 54 40 14 
3.104 Claudineia Menassa Fernandes 54 40 14 
1.415 Solimara Sales de Freitas Passos 54 40 14 

 

 

Cargo: MOTORISTA/ CAMINHÃO COMPACTADOR 

Inscrição   Nome do Candidato Nota  
Total   

Tempo de 
Serviço   

Experiência 
Profissional   

661 Jose Silva de Jesus 54 40 14 
 

Luziano de Oliveira e Silva 48 40 8 
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ANEXO II   

 Decreto nº. 12.413/17, de 31 de outubro de 2017.   

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO   
   

a) Se casado, Certidão de Casamento; se solteiro, Certidão de Nascimento;   

b) Certidão de Nascimento acompanhada do Cartão de Vacina no caso de filhos 

menores de 14 anos;   

c) Carteira de Identidade (RG);   

d) Cadastro de Pessoa Física (CPF);   

e) Título de Eleitor com comprovante de votação ou justificativa (sitio 
www.tse.gov.br);   

f) Certificado de Alistamento Militar ou Dispensa (para o sexo masculino);   

g) PIS ou PASEP;   

h) Carteira de Trabalho – CTPS;   

i) Comprovante de Residência;   

j) Atestado de Antecedentes (expedido pelo Departamento de Identificação da  

Superintendência de Polícia Técnico Cientifica – sitio www.sesp.es.gov.br) - 

original;  l) Certidão Negativa de Distribuição Criminal emitida pelo Juízo da 

Comarca onde resida o candidato;   

m) 01 (uma) foto 3x4 (colorida/recente);   

n) Carteira de Identidade Profissional;    

o) Comprovante de escolaridade referente a área pleiteada;   

p) Laudo médico expedido pelo médico do trabalho da Prefeitura de Itapemirim 

atestando estar apto a exercer as funções públicas pertinentes ao cargo;   

q) Carteira Nacional de Habilitação (CNH).   


